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pendente neste Tribunal contra o arguido Farida Elias Peerally
Ismael, filho de Elias Peerally e de Maimuna Sulemane Peerally,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Junho de 1950,
divorciado, com domicílio na Rua Ferreira de Castro, bloco F, 31,
Quinta da Fonte da Prata, Alhos Vedros, Moita, por se encontrar
acusado da prática de um crime de fraude fiscal, previsto e puni-
do pelo artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em Janeiro de 1996, foi
o mesmo declarado contumaz, em 20 de Janeiro de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto das contas bancárias de que o arguido seja titular,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

24 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 3652/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 677/98.5SLLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Seve-
rino, filho de António Elias Severino e de Maria Augusta Severino,
natural de Grândola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de
Maio de 1974, solteiro, profissão empregado de quartos, hotelaria,
titular do bilhete de identidade n.º 10276190, com domicílio na
Blackpool, 89 Powell Avenue, Fy4 3hq Reino Unido, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de Abril de 1998,
por despacho de 25 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por ser conhecido o seu paradeiro.

25 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 3653/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 834/04.7S6LSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Angélica Mirela Furdui, filha de
Furdui Constantin e de Enache Aurica, de nacionalidade romena, nas-
cida em 10 de Setembro de 1981, titular do passaporte n.º 08747162,
com domicílio na Rua Cidade de Viseu, 8, rés-do-chão, B, Alguei-
rão, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, prati-
cado em 4 de Outubro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 25 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

26 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 3654/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 11385/97.4JDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Manuel Santinho, filho de
António Alberto Santinho e de Maria do Rosário Moreiras, natu-
ral de Portugal, Bragança, de nacionalidade portuguesa, nascido em

21 de Abril de 1953, titular do bilhete de identidade n.º 3636860,
com domicílio na Rua João de Barros, 2, 3.º-E, Santo António,
Costa da Caparica, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 3 de Maio de 1997, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 25 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

26 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 3655/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 34/98.3SILSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Rui Jorge da Conceição Cardoso,
filho de Serafim Silveira Cardoso e de Idália da Conceição Inácio
Cardoso, natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 1 de Abril de 1956, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 7830034 e da identificação fiscal n.º 153066415, com
domicílio na Azinhaga da Torrinha, 57, rés-do-chão, esquerdo,
Ameixoeira, 1750 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física qualificada, previsto e
punido pelos artigos 146.º e 132.º, n.º 2, do Código Penal, prati-
cado em 16 de Janeiro de 1998, por despacho de 25 de Janeiro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

27 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 3656/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1566/03.9SILSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Marcelo Rosa da Con-
ceição, filho de Nélson da Conceição, natural de Brasil, de nacio-
nalidade brasileira, nascido em 2 de Junho de 1971, com domicí-
lio na Rua de Angola, 20, 5.º, esquerdo, Setúbal, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 25 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 26 de Janeiro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto das contas bancárias de que o arguido seja titular, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 3657/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 622/99.0PYLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Mário Francisco Lopes
Rocha, filho de João da Cruz Rocha e de Susana Correia Lopes
Rocha, natural de Odivelas, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 20 de Julho de 1972, solteiro, profissão empregado de quar-
tos, hotelaria, titular do bilhete de identidade n.º 10097060, com




